
PARECER Nº 1793, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 316, DE 2016
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe institui o selo Estadual "Sem Glúten" para produtos fabricados ou comercializados que não contenham Glúten em sua composição.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

O objetivo da presente proposta é instituição de um selo estadual que ateste a qualidade do produto quanto à ausência de glúten.
Aduz o autor, na justificativa, que, segundo o Ministério da Saúde, é chamada de doença celíaca (DC), a patologia causada pela intolerância permanente ao glúten. Em Sua forma clássica, pode causar diarreia crônica, hemorragia, perda de peso, vômitos e anemia, podendo, se não tratada, levar à morte. A falta de informação e a dificuldade para o diagnóstico prejudicam a adesão ao tratamento e limitam a possibilidade de melhora do quadro clínico.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 316, de 2016.
a) Marta Costa – Relatora
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 23/11/2017.
a) Célia Leão – Presidente
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